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que seja julgada procedente a ação, confirmando-se a
propriedade e posse do bem nas mãos da autora.

Pedido de liminar deferido na f. 18, sendo que, efe-
tivada a busca e apreensão, o bem foi depositado em
mãos da financeira autora (f. 20).

O réu, citado, não se manifestou nos autos (f. 21).
A sentença de f. 25/28, face à revelia do réu, jul-

gou procedente o pedido inicial, para consolidar a pro-
priedade e a posse plena e exclusiva do veículo descrito
na inicial, nas mãos do autor, devendo este restituir ao
réu o saldo já pago, acrescido de correção monetária,
aplicados os índices da tabela da eg. Corregedoria de
Justiça, e juros de 0,5% ao mês, mediante depósito
nestes autos, com fulcro no disposto nos arts. 904 e 905
do CPC, ensejando os embargos de declaração de 
f. 29/30, pela autora, que foram rejeitados nas f. 31.

Recurso de apelação nas f. 33/37, pugnando a
autora pela reforma parcial da sentença, alegando, em
síntese, que, em se tratando de contrato de alienação
fiduciária em garantia, não se pode cogitar de
devolução das parcelas pagas antes da venda extrajudi-
cial do bem, consoante o disposto no art. 2º do Decreto-
Lei nº 911/69. Sustenta que a restituição do saldo apu-
rado, acaso existente, somente poderá ocorrer após a
realização da venda do bem apreendido pelo proprie-
tário fiduciário e o consequente pagamento de seu crédi-
to e demais despesas decorrentes.

Sem contrarrazões.
Conheço do recurso, porque presentes os pressu-

postos de admissibilidade. E, em sendo conhecido, tenho
que está a merecer o devido provimento, data venia.

É que, no que diz respeito à devolução das parce-
las já pagas, conforme já tive oportunidade de me mani-
festar em outros feitos assemelhados a este, o Decreto-
Lei 911/69, recentemente alterado em parte pela Lei nº
10.931/2004, prevê sistemática própria para o procedi-
mento de busca e apreensão, estabelecendo, em seu 
art. 2º, caput, que:

No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações con-
tratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprie-
tário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,
independentemente de leilão, hasta pública, avaliação
prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,
salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato,
devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu
crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o
saldo apurado, se houver.

Portanto, tendo a sentença consolidado a posse do
bem efetivamente em mãos do credor, deverá este
vendê-lo, destinando ao devedor saldo eventualmente
apurado, não havendo que se falar em devolução dos
valores pagos, ao apelado, antes que se proceda à
venda do bem e se apure eventual saldo a seu favor.

Ademais, cuida-se de réu revel que, citado, nem
sequer se manifestou nos autos, tampouco visando à
restituição dos valores por ele já quitados.

Dessa forma, dou provimento ao recurso para,
reformando em parte a r. sentença, determinar que, após
a venda do bem objeto da ação, seja restituído ao apela-
do o saldo credor que eventualmente for apurado, nos
termos do art. 2º do Decreto-Lei 911/69.

Custas recursais, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e OTÁVIO
PORTES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Plano de saúde - Obesidade mórbida -
Continuação do procedimento - Intervenção

cirúrgica - Finalidade reparadora - Cobertura -
Não exclusão

Ementa: Plano de saúde. Continuação do procedimento
de obesidade mórbida. Intervenção cirúrgica. Finalidade
reparadora. Cobertura. Não exclusão. Sentença mantida.

- Existindo comprovação dos excessos de pele e gordura
na paciente, resultante do pós-operatório da cirurgia de
obesidade mórbida, bem como a necessidade de nova
intervenção no intuito de complementar o tratamento,
deve o plano de saúde ser compelido a custear os gas-
tos advindos do procedimento, por se tratar de continua-
ção da cirurgia para redução gástrica (gastroplastia),
desprovido de caráter estético.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0066..119900999944-77//000022 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaannttee:: UUnniimmeedd SSeettee
LLaaggooaass - CCooooppeerraattiivvaa ddee TTrraabbaallhhoo MMééddiiccoo LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: EEllaaiinnee CClleeaa CCaammppooss VVaallaaddaarreess - RReellaattoorr:: DDEESS..
FFRRAANNCCIISSCCOO KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de julho de 2010. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.
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Contra uma sentença que, na Comarca de Sete
Lagoas - 3ª Vara Cível, julgou procedente o pedido ini-
cial, declarando o direito da autora de ver custeadas
pela requerida as despesas necessárias para a realização
do ato cirúrgico, surge o presente apelo interposto pela
Unimed Sete Lagoas - Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda. Pretendendo reforma, alega que estão excluídas da
cobertura obrigatória as cirurgias realizadas com fins
estéticos, sendo este o caso dos autos, bem como
arguindo que o contrato pactuado exclui a cobertura
pretendida, não se tratando de cláusula abusiva, mas
restritiva de obrigações da contratada.

Segundo se infere dos autos, a autora era porta-
dora da doença denominada obesidade mórbida e, por
essa razão, fora submetida a tratamento cirúrgico com
cobertura da empresa apelante, realizado por médico do
seu quadro de credenciados.

Ocorre que, posteriormente à intervenção, foi veri-
ficado na paciente um quadro excessivo de pele e gor-
dura aparentes, resultantes da própria consequência
advinda do pós-operatório.

Tal situação deu ensejo à ora recorrida de pleitear
uma nova intervenção cirúrgica, no intuito de reparar as
sequelas provenientes do procedimento de redução de
peso, razão pela qual, diante da recusa por parte do
plano de saúde, obrigou a consumidora a promover a
presente ação declaratória, visando à declaração judi-
cial para que a ré custeasse as despesas médico-hospi-
talares.

A meu ver, o paciente, após ser submetido à opera-
ção de redução de estômago por sofrer de obesidade
mórbida, necessita de reparos suplementares, tais como
a intervenção pleiteada, não se podendo atribuir à
mesma o caráter exclusivamente estético.

Verdadeiramente, é inevitável a realização do pro-
cedimento pleiteado decorrente da redução gástrica, em
que se pretende obter alívio na flacidez cutânea excessi-
va e generalizada, não podendo, como dito, ser conside-
rados estéticos, mas reparadores e, em muitos casos,
indispensáveis; portanto, desmerecem ser excluídos da
cobertura securitária.

No mesmo sentido, encontra-se a Jurisprudência
deste Tribunal:

Ação ordinária de cobrança. Seguro de saúde. Gastroplastia
(redução de estômago). Retirada de excesso de pele.
Intervenção cirúrgica reparadora. Sentença mantida.
Considerando que a cirurgia para retirada do excesso de
pele, com nítido caráter reparador, constitui parte integrante
do tratamento médico decorrente da gastroplastia (redução
do estômago), objeto de cobertura contratual, é imperiosa a
confirmação da sentença que condenou a seguradora
apelada ao ressarcimento das despesas médicas efetuadas
pelo segurado (TJMG - 17ª Câmara Cível - Apelação nº
1.0024.05.801659-3/001 - Relator: Des. Lucas Pereira).

Apelação. Contrato de plano de saúde. Realização de cirur-
gia plástica com finalidade não estética. Cláusula de
exclusão. Inaplicabilidade.

- A exclusão de cobertura de cirurgia plástica não pode jus-
tificar o não pagamento de cirurgia dessa natureza quando
realizada com finalidade não estética, mormente quando
adotada para trazer maior segurança ao procedimento cirúr-
gico a que submetido o segurado para tratamento médico
coberto pelo contrato.
- É inviável admitir-se a não cobertura de procedimento cuja
não utilização traz risco de vida para o paciente, por ofender
a boa-fé que deve nortear todo o pacto (TJMG - 14ª
Câmara Cível - Apelação nº 2.0000.00.517687-8/000 -
Relator: Des. Dídimo Inocêncio de Paula).

Por derradeiro, o equilíbrio financeiro contratual
existe, data venia, na medida em que o pagamento men-
sal é recolhido de todos aqueles que aderiram ao plano
de saúde, e nem todos os associados adoecem, fator
este que contribui para a lucratividade da apelante,
devendo ela arcar com os riscos de seu negócio.

Com o exposto, nego provimento à apelação.
Custas do recurso, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e NICOLAU MASSELLI.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução - Penhora - Gado - Recusa injustificá-
vel do executado em ser o depositário -

Impossibilidade de nomeação - Magistrado -
Decisão - Art. 666 do CPC

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução.
Penhora. Gado. Recusa do executado de ser o
depositário. Sem justificativa. Impossibilidade de nomea-
ção. Magistrado a quo deve decidir. Recurso não provido.

- Não há como obrigar o executado a ser depositário
dos bens penhorados por falta de previsão legal.

- Não há na legislação pátria imposição de obrigações
senão em virtude de lei, e cargo de depositário fiel é um
munus que não se impõe, de tal forma que, se o deve-
dor se recusa a sê-lo, arcará com os custos oriundos da
nomeação de terceiros, inclusive da remoção, se
necessário.

- Existindo recusa por parte do executado sem motivo
justificado em assinar o termo de depositário dos bens
penhorados, caberá ao magistrado decidir quem ficará
com o encargo, de livre vontade.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770011..0077..119944558877-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa -
AAggrraavvaannttee:: MMaammoonneeiirraa AAggrrooppaassttoorriill LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa::
KKaauuee AAggrrooppaassttoorriill LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII


